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Resumo 

 
O presente trabalho pretende abordar a afetação do tratamento concedido aos transtornados 

mentais por meio da análise do papel da consciência através de uma retrospectiva histórico-
dogmática das doutrinas italiana e alemã que precederam a doutrina brasileira quanto ao tema 
durante os séculos XIX e XX, bem como uma retrospectiva paralela das doutrinas russas pré e 

pós revolução de 1917, percorrendo o período do Direito soviético. Essas retrospectivas serão 
um caminho para se estabelecer uma possível comparação entre os modelos doutrinário e 

legislativo penais vigentes na atualidade, tanto no Brasil como na Rússia, quanto à abordagem 
da consciência, conceitos relacionados a ela e repercussão na aplicação de medidas médicas de 
tratamento (medidas de segurança e medidas médicas coercitivas). Esta pesquisa busca, 

através da retrospectiva e comparação, uma aproximação de elementos do Direito com 
elementos das ciências que estudam a mente humana, bem como alcançar uma melhor 

compreensão do elemento definidor da conduta: a consciência. Por outro lado, abordará 
diferenças entre os ordenamentos afim de alimentar o debate acerca do tema no contexto 
brasileiro.  

 
Palavras-chave: Consciência. Vontade. Insanidade. Direito Penal Russo. Direito Penal 

Brasileiro. Medidas de segurança. Medidas médicas coercitivas 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 



 

Abstract 

 

The present work intends to address the affectation of the treatment granted to the mentally 
deranged through the analysis of the role of conscience through a historical-dogmatic 
retrospective of the Italian and German doctrines that preceded the Brazilian doctrine on the 

subject during the 19th and 20th centuries, as well as a parallel retrospective of the Russian 
doctrines before and after the 1917 revolution, covering the period of Soviet Law. These 

retrospectives will be a way to establish a possible comparison between the doctrinal and 
legislative penal models in force today, both in Brazil and in Russia, as to the approach of the 
conscience, concepts related to it and repercussion in the application of medical measures of 

treatment (security measures and coercive medical measures). This research seeks, through 
retrospective and comparison, an approximation of elements of law with elements of the 

sciences that study the human mind, as well as achieving a better understanding of the 
defining element of conduct: the conscience. On the other hand, it will address differences 
between the systems in order to feed the debate on the subject in the Brazilian context.  

 
Keywords: Consciousness. Will. Insanity. Russian Criminal Law. Brazilian Criminal Law - 

Security measures. Coercive medical measures 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 



 

Resumen 

 

El presente trabajo pretende abordar la afectación del tratamiento concedido a los 
trastornados mentales mediante el análisis del papel de la conciencia a través de una 
retrospectiva histórico-dogmática de las doctrinas italiana y alemana que precedieron a la 

doctrina brasileña sobre el tema durante los siglos XIX y XX, así como una retrospectiva 
paralela de las doctrinas rusas antes y después de la revolución de 1917, abarcando el 

período de la Ley Soviética. Estas retrospectivas serán una forma de establecer una posible 
comparación entre los modelos penales doctrinales y legislativos vigentes en la actualidad, 
tanto en el Brasil como en Rusia, en cuanto al enfoque de la conciencia, los conceptos 

relacionados con ella y la repercusión en la aplicación de las medidas médicas de tratamiento 
(medidas de seguridad y medidas médicas coercitivas). Esta investigación busca, a través de 

la retrospectiva y la comparación, una aproximación de los elementos de la ley con los 
elementos de las ciencias que estudian la mente humana, así como lograr una mejor 
comprensión del elemento definitorio de la conducta: la conciencia. Por otra parte, se 

abordarán las diferencias entre los sistemas a fin de alimentar el debate sobre el tema en el 
contexto brasileño.  

 
Palabras-clave: Conciencia. Voluntad. Insanidad. Derecho Penal Ruso. Derecho Penal 
Brasileño. Medidas de seguridad. Medidas médicas coercitivas 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 



 

 
Аннотация 

 

В настоящей работе предполагается рассмотреть эффективность обращения с 
душевнобольным через анализ роли совести посредством историко-догматической 

ретроспективы итальянских и немецких доктрин, предшествовавших бразильской 
доктрине по этому вопросу в XIX и XX веках, а также параллельной ретроспективы 

российских доктрин до и после революции 1917 г., охватывающей период советского 
права. Эти ретроспективы позволят установить возможное сравнение между 
доктринальной и законодательной уголовно-исполнительной моделями, действующими 

сегодня, как в Бразилии, так и в России, в отношении подхода сознания, связанных с 
ним понятий и последствий при применении медицинских мер лечения (мер 

безопасности и принудительных медицинских мер). Это исследование направлено на 
ретроспективу и сравнение элементов права с элементами наук, изучающих 
человеческий разум, а также на достижение лучшего понимания определяющего 

элемента поведения - совести. С другой стороны, в нем будут рассмотрены различия 
между системами, с тем чтобы подкрепить дискуссию по этому вопросу в 

бразильском контексте.  
 

 
Ключевые слова: Сознание. Воля. Невменяемость. Российское Уголовное Право. 
Бразильское Уголовное Право. Меры безопасности. Принудительные медицинские 

характера 
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INTRODUÇÃO 

 

 De que forma a compreensão do conceito de consciência afeta a análise da conduta de 

pessoas, cujos transtornos mentais se manifestam no momento do cometimento de atos 

delituosos? Esse é o questionamento para o qual este trabalho tentará encontrar possíveis 

explicações. Embora possa parecer uma indagação que extrapola o alcance dos debates 

jurídicos por envolver terminologias da Psiquiatria e Psicologia, inevitavelmente, pertence 

também ao universo do Direito penal no recorte de espaço e tempo que é o crime. Por essa 

razão, pensa-se que, justamente pela complexidade, fruto da própria natureza humana que vive 

em constante aperfeiçoamento, uma periódica revisitação do conceito de consciência se faz 

necessária, nunca se esgotando em trabalhos específicos e, em contrapartida, tendo que buscar 

novos entendimentos acerca das ações produzidas pelo homem.  

 O posicionamento atual do Direito penal brasileiro entende que crime pode ser 

apreciado segundo sua perspectiva formal, material e analítica. Considerando esta última, a 

consciência se vê inserida como um elemento definidor da conduta, juntamente com a 

vontade, apontando para a presença de dolo ou culpa do agente. Quando se utiliza essa lógica 

analítica ou tripartite do crime, em que se tem tipicidade, antijuridicidade e culpabilidade, a 

consciência fica apartada da análise de sanidade do indivíduo, que viria a ser contemplada 

apenas na terceira das fases, o que seria inconcebível sem gerar um esvaziamento da função da 

consciência.  

 Quando um crime fosse cometido, necessariamente, dever-se-ia presumir a presença de 

uma consciência guiando a vontade do indivíduo para aquele resultado, seja de forma dolosa 

ou culposa, e, a partir daí seria feita a avaliação da antijuridicidade e culpabilidade. Porém, 



 

 

quando esse indivíduo é detentor de um transtorno mental ou, por alguma razão, estava em um 

delírio ou surto psicológico durante o cometimento do crime, essa mesma afirmação se 

mostraria ineficiente para explicar a conduta do agente, posto que seria afirmar que ele, apesar 

da condição de sua saúde mental, possuía consciência e vontade durante o surto. Ter 

consciência deve ir além de saber o que se está fazendo, até porque, mesmo que se resumisse a 

apenas isso, não seria suficiente para justificar uma afirmação como essa de que um 

transtornado mental dominado pelo seu surto possuía consciência e vontade. 

 Falar da vontade é falar da consciência e, por isso, quase constantemente serão 

mencionadas aqui de maneira conjunta. São processos distintos, porém intimamente 

conectados. O ser humano possui a característica da racionalidade, que o torna diferenciado 

em relação aos outros seres não pensantes e a consciência seria o comando racional, o 

regulador das vontades para que o homem não vivesse sempre guiado por instintos. Os 

processos cognitivo, volitivo e emocional se interligam para definir o direcionamento das 

ações humanas, criando uma espécie de filtro para os ímpetos que surgem na mente do 

homem. Trazendo para o crime, a ação humana de um indivíduo pleno de suas capacidades 

passaria por esses processos psicológicos, podendo esses filtros funcionarem plenamente, 

falharem parcialmente ou falharem totalmente e é a forma como esses filtros atuam que 

determinaria a capacidade de compreensão de uma pessoa acerca de suas condutas. Se o 

posicionamento aplicado no Direito brasileiro coloca em momentos apartados a análise da 

consciência e a análise de imputabilidade (esta determinada pela constatação da sanidade ou 

insanidade do perpetrador do crime), seria como se essa consciência fosse um conceito vazio e 

sem aplicabilidade prática, já que não funcionaria como um fator determinante e prévio à 

imputabilidade ou inimputabilidade. 



 

 

 Essa problemática despertou o interesse em pensar em outra possibilidade 

interpretativa que escaparia, por sua vez, dos parâmetros pré-estabelecidos no contexto penal 

brasileiro. Levando em consideração que o país importou grande parte de sua base teórica de 

países da Europa ocidental, sobretudo Alemanha e Itália, buscou-se outra estrutura que 

trouxesse uma aplicação diversa para o conceito de consciência. Durante a pesquisa, o 

ordenamento penal russo se mostrou um bom contraponto, trazendo uma carga filosófica e 

psicológica ímpar, priorizando uma abordagem materialista tanto do crime como da psiquê 

humana, que poderia ser útil para se repensar a função da consciência no conceito analítico de 

crime usado no Brasil. 

 Nesse caso, opta-se por uma pesquisa descritiva, utilizando uma metodologia 

comparativa entre o ordenamento brasileiro e o russo; primeiramente, de maneira retrospectiva 

a partir das influências doutrinárias passadas e, em um momento posterior, a partir dos 

dispositivos legais da atualidade que envolvem os transtornados mentais e o entendimento da 

consciência. A pesquisa será de tipo qualitativa, por analisar de forma valorativa e crítica as 

produções doutrinárias e aplicabilidade dos dispositivos legais, mas respeitando o viés 

descritivo do trabalho, já que sua raiz vem de uma comparação de sistemas. O procedimento 

contará com fontes majoritariamente bibliográficas utilizando livros, artigos, trabalhos 

científicos pátrios, russos e de outras nações que colaborem para a compreensão do assunto. 

 A complexidade do tema acaba unindo áreas aparentemente distantes como o Direito e 

a Medicina, entretanto, é essa interdisciplinaridade que traz relevância para a pesquisa, pois, se 

um assunto é abordado por diferentes perspectivas, é porque o seu debate se faz necessário e 

requer maior atenção. Quando se fala de ligação entre o Direito e a Filosofia ou a Sociologia, é 

mais simples de se imaginar uma conexão na abordagem. Contudo, ao se deparar com 



 

 

problemas biológicos, psicológicos e, mais além, utilizar termos originados fora de seu 

ambiente, é demandado ao Direito penal uma maior prudência. Ainda que laudos periciais 

orientem as decisões jurídicas, o emprego de terminologias extrínsecas precisa guardar 

coerência com a origem a qual pertencem, posto que consciência, vontade, impulso, emoção, 

intenção, dentre outros termos são adaptações jurídicas e não criações jurídicas. 

 Tanto na linha de entendimento brasileira como na linha russa, a consciência se 

encaixa dentro da análise da conduta, porém serão necessários destaque e esclarecimento 

quanto às diferenças. No Brasil, a consciência seria fator componente da conduta apto a 

auxiliar na determinação do dolo ou da culpa. Na linha russa, essa função existe, porém é 

consequência do exame do aspecto interno da conduta, sendo a abordagem da consciência 

vista fielmente como parte da compreensão do elemento médico-biológico do sujeito: sua 

sanidade. Dessa maneira, é preciso destacar previamente uma diferença estrutural marcante 

entre os ordenamentos: enquanto o ordenamento brasileiro entende o conceito analítico de 

crime como trifásico e a consciência ficou apartada da imputabilidade, o ordenamento russo 

entende o conceito analítico de crime como unitário, composto por um fenômeno factual 

(фактическое основание) e outro jurídico (юридическое основание), em que a consciência 

é um elemento que permeia o fenômeno como um todo.  

 Seguindo essa lógica investigativa, a aplicabilidade, a complexidade e a 

interdisciplinaridade do conceito de consciência poderiam ser pensadas como justificativas 

viáveis para um trabalho científico que aborde esse ponto de maneira específica, mesmo no 

Direito penal. Talvez isso o aproximasse mais das áreas com as quais se relaciona e dos 

indivíduos que atinge. A consciência se mostraria não apenas como um elemento de 

composição teórica, mas como uma perspectiva de referência para o melhor entendimento da 



 

 

conduta criminosa e para melhor enfrentamento da problemática psiquiátrica derivada da 

prática jurídica. 

 O conceito de consciência será considerado em dois contextos distintos: o brasileiro e 

o russo. O primeiro capítulo percorrerá parte da influência doutrinária do Brasil, que remonta 

as produções do período clássico com Carrara, Merkel, produções do positivismo 

criminológico com Lombroso, Garofalo e Ferri e produções da Escola sociológica de Liszt. O 

segundo capítulo retratará a influência doutrinária da Rússia, repartida em dois momentos 

históricos, sendo o período imperial e pré-revolucionário, com autores como Solntsev, 

Gulyaev, Drill, que seguiu as tendências europeias, assemelhando-se ao primeiro capítulo; e o 

período soviético, de construção ímpar baseada no materialismo marxista, com autores como 

Gertsenzon, Lunts e Piontkovskii. Já o terceiro capítulo trará aspectos da legislação atual 

brasileira e russa que afetam os transtornados mentais que cometem crimes e que possuem 

conexão direta com a exposição sobre o conceito de consciência. 

 Nesse sentido, os objetivos específicos serão o de identificar o conceito de consciência 

nas produções doutrinárias, compreender seu funcionamento e afetação da análise dos atos 

delituosos cometidos por transtornados mentais e observar os pontos de reviravolta dogmática 

nos ordenamentos penais brasileiro e russo que possam ter sido responsáveis pelas suas 

abordagens diferenciadas sobre o tema. Pensa-se que as conclusões a serem extraídas dessa 

comparação, mesmo derivando de teorias estruturalmente diferentes, não devem se mostrar 

contraditórias na presente investigação, pois, em ambos os casos, tratam-se de perspectivas 

jurídicas acerca de um elemento psicológico. Esse é o trajeto para, nas considerações finais, 

possa-se chegar ao objetivo geral de buscar alguma aproximação e contribuição do 

ordenamento russo para com o ordenamento brasileiro. 



 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS: BRASIL, RÚSSIA E SUAS DISTÂNCIAS 

GEOGRÁFICA E JURÍDICO-PENAL 

 

   

Ao longo dessa pesquisa, pôde-se surpreender com colocações inesperadas acerca do 

tema da consciência. Inegável reconhecer a dificuldade de se encontrar, sobretudo nos autores 

do capítulo inicial, referências explícitas ao uso da consciência ou termos relacionados à ela. 

Mas, de forma considerável, mais difícil encontrar o resgate ou atualizações do conceito na 

doutrina, legislação ou jurisprudências atuais brasileiras. Em que pese a forte oposição das 

correntes metafísicas e deterministas, é injustificável ver uma estagnação do termo da reforma 

do Código penal brasileiro em 1984 até a atualidade, salvo o trabalho de Décio de Abreu e 

Silva Júnior, não se encontrou outro trabalho que satisfatoriamente tratasse do problema da 

consciência pela perspectiva jurídica. 

Como se foi possível perceber, o contexto histórico foi, em vários momentos, trazido 

de maneira mais detalhada. Ainda que a retomada temporal das escolas e institutos do Direito 

penal já representasse esse tipo de recorte, algumas passagens, especialmente em relação à 

Rússia, considerou-se necessário trazer à tona para demonstrar que as diferenças sociais, 

econômicas, políticas e filosóficas (sobretudo essas duas últimas) foram responsáveis por criar 

um ambiente diferenciado daquele observado no Brasil que, por sua vez, também vivenciou 

experiências peculiares à sua própria sociedade. 

No tema do papel da consciência na afetação do tratamento dado aos transtornados 

mentais, as divergências ficam mais evidentes. A contrapasso do Brasil, a Rússia cultivou um 

ambiente acadêmico no Direito penal que foi/é mais favorável à interdisciplinaridade com as 

ciências psi, o que coloca o Direito penal russo, em termos de compreensão psicológica dos 



 

 

criminosos e transtornados mentais que cometeram atos perigosos, em um patamar mais 

avançado que o Brasil. A íntima conexão da consciência com os processos emocional e 

volitivo é refletido na imputação subjetiva proposta pelo país. 

Seguindo uma postura completamente oposta, as produções na Rússia foram se 

somando, aperfeiçoando e aprofundando ao longo do tempo. Talvez, a resistência em adotar 

ideias europeias em face do rompimento causado pelo regime socialista (muito embora tenha 

havido forte influência no período imperial e, posteriormente, nos primeiros anos da União 

Soviética) tenha feito germinar uma tendência criativa que impulsionou o prosseguimento da 

Rússia por um caminho diverso do Brasil. Isso não quer dizer que ambos os países, no âmbito 

do Direito penal como um todo, sejam absolutamente incompatíveis. Os elementos do 

conceito analítico de crime muito se assemelham em seu sentido de aplicação, ainda que a 

terminologia, por vezes, seja diversa ou com falsos sinônimos. Conduta, dolo, culpa, vontade, 

consciência, previsibilidade, dentre tanto outros termos são aplicados em sentido próximo; 

fora aqueles que estiveram presentes nas leituras, mas que escapavam ao tema do trabalho e 

não foram mencionadas, como as excludentes e as hipóteses de erro.  

Uma semelhança entre os ordenamentos é a afirmação de que, por mais que a perícia 

médica identifique os transtornos, a inimputabilidade (Brasil) ou insanidade (Rússia) é sempre 

determinada pelo Direito através da decisão do juiz. Particularmente, considera-se estranho 

falar em determinação pelo Direito. Na verdade, pensa-se que melhor seria dizer que a 

determinação é dada pela perícia médica e reconhecida ou confirmada pelo Direito.  

Uma dificuldade percebida foi a dispersão do conjunto de artigos responsável pela 

aplicação da medida de segurança no Direito brasileiro, que atrapalha o trabalho dos 

operadores da lei. São muitos artigos que, em alguns momentos reprisam o que fora dito em 



 

 

outros ou conceituam quando deveriam falar de processo ou falam de processo quando 

deveriam conceituar. Os russos trazem os princípios, conceitos, previsões legais e aplicação de 

suas medidas de maneira mais ordenada e quase sempre expressamente, dando um caráter 

coeso ao seu ordenamento, que acaba não necessitando de um complemento doutrinário 

frequente. Outro ponto que chama à atenção é que, enquanto, no Brasil, o agente 

diagnosticado com transtorno mental é considerado réu, processado e, apenas ao final, 

absolvido por uma excludente; na Rússia, esse mesmo indivíduo não preenche os requisitos 

para ser sujeito do crime gerando causa de terminação do processo. 

Pensa-se que, de todas as divergências, a que mais chama a atenção seja a de, no 

Direito penal brasileiro, ser admissível a confirmação da consciência (e consequentemente a 

vontade por ser dependente do processo cognitivo) em uma fase para que, em um estrato 

analítico posterior, tenha-se a possibilidade de se reconhecer a inimputabilidade do indivíduo. 

Como ficou demonstrado, no modelo russo, uma situação como essa não poderia subsistir, 

posto que incompatível com os estudos da consciência, vontade e determinação da sanidade do 

indivíduo. 

Em se tratando das medidas de segurança e medidas médicas coercitivas, bem se sabe 

que, de maneira incontestável, a realidade psiquiátrica em países em desenvolvimento destoa 

da teoria penal do Direito, não importando quão complexa e bem construída ela seja. 

Concorda-se com Zaffaroni que o Direito penal deve controlar o poder punitivo exercido tanto 

pelas agências do sistema penal como do sistema de saúde pública1, mas, frise-se: poder 

punitivo, ou seja, no momento em que os tratamentos se confundem com a pena. Se a intenção 

                                                 
1
 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. BATISTA, Nilo. ALAGIA, Alejandro. SLOKAR, Alejandro. Direito Penal 

Brasileiro: segundo volume - Teoria do delito: antijuridicidade e justificação, imputabilidade, culpabilidade e 

exculpação, autoria e participação, tentativa e concurso de crimes. Rio de Janeiro: Revan, 2011. Tomo II. p.251 



 

 

das medidas médicas visa à reintegração do transtornado por meio de seu tratamento, 

alcançando uma cura ou melhora de suas condições de convivência social, o discurso punitivo 

deve ficar de lado.  

Não se está aqui defendendo uma proposta utópica em que se considera que todos os 

transtornados mentais fossem injustamente cerceados de suas liberdades, devendo ter uma 

total compreensão da sociedade em relação aos seus atos. Ao menos, não é mais essa a 

intenção. No princípio da pesquisa, os olhos se voltavam apenas para a desumanidade dos 

manicômios judiciários e carência de tratamentos ambulatoriais, contrariando as previsões da 

Reforma psiquiátrica prevista na Lei 10.216/01. Porém, após a leitura exaustiva (porém não 

esgotada) dos materiais de referência da pesquisa, gerou-se um processo de reflexão sobre 

qual seria uma saída possível de ser alcançada na prática penal, a qual pudesse ser menos 

retributiva, mas sem permitir a manutenção da liberdade de transtornados mentais graves que 

não pudessem controlar os efeitos psicológicos de sua condição.  

Muito embora o conceito de perigo social seja abrangente e controverso, o modelo 

russo parece ser mais coerente com o enfrentamento da problemática dos transtornados 

mentais, o que grandemente se deve ao desenvolvimento da compreensão interdisciplinar do 

conceito de consciência. Essa coerência estaria nas diversas possibilidades oferecidas pela 

legislação do país:  não internação com tratamento ambulatorial por clínicas do governo e 

internação em hospitais psiquiátricos de acordo com a gravidade e especificidade do 

transtorno, sem que o prazo de tratamento esteja pré-definido na lei, mas sim determinado de 

acordo com a necessidade do indivíduo, segundo a previsão a junta psiquiátrica vinculada ao 

tribunal que analisa o caso. Alguns podem observar a situação como um copo meio vazio: 



 

 

além do tratamento ser compulsório, a não definição de um prazo limite pode significar a 

perpetuidade das medidas médicas, sendo uma postura desumana. 

Contudo, ao se observar friamente a postura brasileira, ainda que se fale em respeito à 

vontade e aos direitos individuais do transtornado mental, isso não é garantido nem para 

aquele transtornado que não cometeu crimes. Já ao final da pesquisa, descobriu-se a Resolução 

2.232/19 do Conselho Federal de Medicina que aborda essa temática da recusa de tratamento e 

não fazendo distinção entre pacientes em hospitais psiquiátricos judiciários e comuns. A 

Resolução assegura ao paciente “maior de idade, capaz, lúcido, orientado e consciente” a 

decisão de seguir ou não com a proposta terapêutica (artigo 2°). Porém, o médico pode, 

considerando “situações de risco relevante à saúde” (artigo 3°) ou a caracterização de “abuso 

de direito” (artigo 5°)2, não aceitar a recusa do paciente. Em outras palavras, a veiculação das 

medidas de segurança como menos coercitivas do que aparentam é, na verdade, um 

eufemismo para camuflar o caráter efetivamente compulsório do tratamento psiquiátrico no 

Brasil. Se o indivíduo está em cumprimento de medida de segurança, seja na modalidade de 

internação ou tratamento ambulatorial, presume-se alguém que não estava em estado de 

discernimento perfeito ou foi considerado estável, porém devido ao tratamento iniciado ou 

pela superação do período de surto que acometeu o indivíduo durante a prática delituosa (que 

não quer dizer que não posa passar novamente por outro surto depois). 

O que é certo e incontroverso é que a temática da consciência é rica, profunda e, 

definitivamente, não se esgota nessa pesquisa. De suma importância se mostra o debruçar 

sobre o tema pelos ordenamentos penais. Em se tratando da relação de Brasil e Rússia, 

                                                 
2
 BRASIL, Conselho Federal De Medicina. Estabelece normas éticas para a recusa terapêutica por pacientes e 

objeção de consciência na relação médico-paciente. Resolução Nº 2.232, de 17 de julho de 2019 . Diário Oficial 

da União: parte 1, n. 179, p. 113, 16 de setembro de 2019. Disponível em: <http://www.in.gov.br/en/web/dou/-

/resolucao-n-2.232-de-17-de-ju lho-de-2019-216318370>. Acesso em 10 de outubro de 2019 



 

 

constata-se que a sugestão de contribuições de forma específica seria irresponsável, posto que 

apenas com um prolongamento desse estudo, voltado apenas para a buscar compatibilidades 

de institutos, talvez fosse capaz de determinar com mais precisão quais pontos poderiam ser 

aplicáveis ao modelo brasileiro e russo. Enquanto isso não ocorre, a reconhecida distância 

geográfica entre os países permanecerá refletida no Direito penal quanto ao conceito de 

consciência. Como dito, ficam alguns questionamentos quanto a compatibilidades dos 

sistemas, mas esse ponto enveredaria por outro campo aberto de debates, então, aproveitando a 

temática russa, tomam-se emprestadas as palavras de Dostoievski ao encerrar sua obra Crime e 

castigo: “isto poderia ser o tema de um novo relato - mas este está concluído”3. 
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 DOSTOIÉVSKI, Fiódor Mikhailovitch. Crime e castigo. Tradução de Paulo Bezerra. 5. ed. São Paulo: Editora 

34, 2001. p. 631 
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